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      Capítulo 1




      Legislação educacional brasileira


    




    Conhecer a legislação educacional brasileira é fundamental para compreender o contexto educacional da atualidade, bem como os marcos legais nacionais vigentes relacionados à organização, níveis, modalidades e políticas públicas de educação.




    Para tanto, abordaremos, neste capítulo, o conjunto de legislações que regem a educação no Brasil, principalmente a educação escolar, desde a norma mais abrangente, ou seja, a Constituição Federal de 1988, até as legislações específicas, como o Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990 (ECA), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (LDB) e o Plano Nacional de Educação de 2014 (PNE).




    Vale destacar a centralidade da LDB, que estabelece os princípios e os fins da educação escolar, a organização da educação nacional, os níveis e as modalidades de ensino, entre outros aspectos primordiais para o aprofundamento sobre as políticas públicas educacionais.




    1 Constituição Federal de 1988




    A Constituição da República Federativa do Brasil promulgada em outubro de 1988 é a norma maior que rege todas as legislações, direitos e deveres no país. Ela resultou de um processo de discussão e participação social, para instituir um Estado Democrático, e dispõe, em seus 250 artigos, de um conjunto amplo de princípios, direitos e garantias, normas sobre a organização do Estado e sobre a ordem social, incluindo a educação, que devem ser observadas por pessoas e instituições.




    No entanto, uma leitura da história do Brasil nos permite identificar uma série de embates, reformas e lutas em torno do direito à educação e da organização da educação brasileira, como o debate sobre a centralização ou a descentralização da educação, a qualidade e a quantidade, a escola pública e a iniciativa privada, conforme as abordagens de Libâneo, Oliveira e Toschi (2012). Por esse motivo, a garantia da educação como direito universal, de todos, é uma conquista na Constituição de 1988.




    No artigo 6º da Constituição Federal de 1988, a educação está incluída no rol de direitos sociais ao lado da saúde, alimentação, trabalho, moradia, transporte, lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e à infância e assistência aos desamparados, que são direitos voltados à concretização da igualdade de todos e ao acesso a serviços públicos essenciais, que requer uma ação positiva por parte do Estado. Os direitos sociais, por sua vez, fazem parte dos direitos e garantias fundamentais da Constituição Federal, um conjunto de direitos considerados imprescindíveis para a dignidade humana e que buscam a igualdade social, que constitui um dos objetivos fundamentais do Brasil.




    A Constituição Federal define, em seu artigo 22, que compete privativamente à União legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional, como é o caso da Lei Federal nº 9.394 de 1996, que abordaremos adiante. No entanto, é competência comum dos entes federados (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) proporcionar os meios de acesso à educação, como dispõe o artigo 23. Além disso, afirma, nos artigos 205 a 214, o dever do Estado de fornecer educação a todos, sem nenhuma distinção.




    Ademais, outro avanço da Constituição de 1988, bem como da LDB de 1996, é a instituição de um plano nacional de educação por lei, que trace metas para a educação nacional, visando à efetivação de sua universalização de atendimento e qualidade.




    1.1 Educação: direito de todos e dever do Estado




    

      Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.




      Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:




      I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;




      II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;




      III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;




      IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;




      V – valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas;




      VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei;




      VII – garantia de padrão de qualidade;




      VIII – piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal. (BRASIL, 1988, [s.p.])


    




    Como podemos depreender dos artigos citados, a Constituição Federal é explícita ao universalizar o direito à educação e responsabilizar o Estado pela oferta gratuita do ensino, com base em princípios que buscam a igualdade de acesso e a permanência escolar de todos, a valorização de seus profissionais, a gestão democrática e a qualidade do ensino ofertado.




    Quando mencionamos o dever do Estado com a educação, estamos nos referindo ao processo educacional que ocorre na escola, isto é, a educação escolar, também denominada educação formal, ensino ou escolarização, uma vez que há uma concepção mais abrangente de educação como processo permanente, ao longo da vida, que ocorre nos mais variados espaços de socialização, como família, lazer, cultura, trabalho, religião, movimentos sociais e organizações diversas. A educação escolar seria, portanto, um desses processos educacionais.
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      A educação ao longo da vida, ou a aprendizagem ao longo da vida, é uma concepção de educação permanente, que ocorre em diferentes espaços, tempos e instituições. Ensino e aprendizagem, longe de serem limitados a um período de presença na escola, devem se estender ao longo da vida, incluindo todas as competências e ramos do conhecimento (UNESCO, 2010, p. 13).




      Segundo o relatório Educação: um tesouro a descobrir (DELORS, 2010), os pilares ligados à educação ao longo da vida são: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser.




      

        




        


      


    




    A Constituição Federal de 1988 prevê, ainda, determinações para a efetivação do dever do Estado com a educação, como a oferta de educação básica gratuita à população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos e àquela que não teve acesso na idade própria, ou seja, aos jovens e adultos, concebendo o acesso ao ensino obrigatório e gratuito como direito público subjetivo, como dispõe seu artigo 208, seus incisos e parágrafos.




    Nesse sentido, podemos afirmar que a Constituição reconhece e visa garantir a universalidade da educação, direito este concretizado, por parte do Estado, com a oferta de escolarização básica gratuita a todas as pessoas, com modalidades e atendimentos específicos, que garantam a igualdade de acesso e permanência.




    2 Lei nº 9.394/96 – LDB




    Como vimos, a Constituição Federal de 1988 afirma que compete privativamente à União legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional. Nesse sentido, a lei vigente nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, estabelece tais diretrizes e bases no país.




    A LDB disciplina a educação escolar, desenvolvida por meio do ensino, que, segundo seus artigos 1º e 2º, deve estar articulado ao mundo do trabalho e à prática social, com a finalidade de desenvolvimento do educando e seu preparo para a cidadania e qualificação para o trabalho. Trata-se de uma lei que estabelece desde os princípios gerais até as especificidades dos níveis e modalidades de ensino.




    Em seu artigo 4º, a LDB reafirma o que estabelece a Constituição Federal sobre o dever do Estado com a educação escolar, notadamente no que se refere à educação básica obrigatória à população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos de idade, assegurada por meio da oferta de pré-escola, ensino fundamental e ensino médio. Dentre outros aspectos, a lei assegura:




    

      	a oferta de educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade;




      	o atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino;




      	o acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram na idade própria, incluindo-se a oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades;




      	a oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;




      	a vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade.


    




    2.1 Princípios




    A LDB recomenda que a oferta da educação escolar ocorra com base em princípios diretamente relacionados à previsão constitucional sobre educação. Veja os princípios no trecho da lei citado a seguir:




    

      Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:




      I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;




      II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;




      III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;




      IV – respeito à liberdade e apreço à tolerância;




      V – coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;




      VI – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;




      VII – valorização do profissional da educação escolar;




      VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;




      IX – garantia de padrão de qualidade;




      X – valorização da experiência extraescolar;




      XI – vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.




      XII – consideração com a diversidade étnico-racial. (BRASIL, 1996, [s.p.])


    




    São princípios voltados a uma prática escolar que promova o acesso e a permanência de todos, que acolha as diferenças e as diversidades no ambiente escolar e que, dentre outras questões, esteja conectada às exigências da sociedade contemporânea. Trata-se de um importante avanço na legislação, considerando que o caráter elitista da educação brasileira fez com que a questão educacional se tornasse um problema apenas com o início do processo de industrialização na década de 1920 e diante das reivindicações de movimentos sociais pela ampliação do atendimento escolar.




    Dessa forma, a atual organização da educação nacional, seus níveis e modalidades de ensino, deve estar balizada por esses princípios, como verdadeiros orientadores do atendimento escolar para públicos e contextos dos mais diversificados, como veremos nos próximos tópicos.




    2.2 Organização da educação nacional




    No que se refere à organização da educação nacional, a LDB dispõe em seu artigo 8º que cabe à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais. Conheça a seguir as responsabilidades de cada ente federado com a educação escolar, de acordo com os artigos 9º a 11 da LDB.




    

      Quadro 1 – Educação e entes federados: responsabilidades



      

        



        

      



      

        

          	

            UNIÃO

          



          	

            

              	Elaborar o Plano Nacional de Educação (PNE) em colaboração com os demais entes federados.




              	Prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino, exercendo sua função redistributiva e supletiva.




              	Estabelecer, em colaboração com os demais entes, competências e diretrizes para a educação infantil, os ensinos fundamental e médio, assegurando formação básica comum.




              	Coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação.




              	Assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino.




              	Autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior.




              	Estruturar um Conselho Nacional de Educação com funções normativas e de supervisão e atividade permanente.


            


          

        




        

          	

            ESTADOS

          



          	

            

              	Organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino.




              	Definir com os Municípios formas de colaboração na oferta do ensino fundamental.




              	Elaborar e executar políticas e planos educacionais, de acordo com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando as suas ações e as dos seus Municípios.




              	Autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos.




              	Assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem.




              	Assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual.


            


          

        




        

          	

            MUNICÍPIOS

          



          	

            

              	Organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados.




              	Baixar normas complementares para o seu sistema de ensino.




              	Autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino.




              	Oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas e, com prioridade, o ensino fundamental, permitindo a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência.




              	Assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal.


            


          

        


      

    




    Aos estabelecimentos educacionais cabe respeitar as normas comuns e as do sistema de ensino e, ainda, de acordo com o artigo 12 da LDB, elaborar e executar sua proposta pedagógica, administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros, assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula, articular-se com as famílias e a comunidade, informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola.




    Na sequência, no artigo 13, a LDB define que os docentes devem participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino, elaborar e cumprir plano de trabalho, zelar pela aprendizagem dos alunos, estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento, ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos de planejamento, avaliação e desenvolvimento profissional, e colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade.




    A educação escolar compõe-se de educação básica e educação superior, cada nível com suas finalidades e organizações próprias. Os artigos 22 a 42 da LDB tratam da educação básica, e os artigos 43 a 57 da educação superior, como veremos mais adiante.




    Há, ainda, os sistemas de ensino (federal, estadual e municipal), que compreendem âmbitos de atuação e instituições de ensino de diferentes níveis, podendo ser públicos (mantidos pelo Poder Público) ou privados (de direito privado: particulares em sentido estrito, comunitárias, confessionais ou filantrópicas, conforme o artigo 20 da LDB).




    Todos os sistemas de ensino devem definir normas de gestão democrática para o ensino público, com a participação dos profissionais e da comunidade, e assegurar autonomia pedagógica e administrativa às unidades escolares públicas de educação básica. No entanto, há especificidades na composição de cada sistema, como destacado no quadro 2.




    

      Quadro 2 – Composição dos sistemas de ensino federal, estadual e municipal



      

        



        

      



      

        

          	

            SISTEMAS DE ENSINO FEDERAL

          



          	

            Compreendem as instituições de ensino mantidas pela União; as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada e os órgãos federais de educação, como o Ministério da Educação (MEC) e o Conselho Nacional de Educação (CNE).

          

        




        

          	

            SISTEMAS DE ENSINO ESTADUAL

          



          	

            Compreendem as instituições de ensino mantidas pelo Poder Público estadual; as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; os órgãos de educação estaduais, como as Secretarias de Estado de Educação e os Conselhos Estaduais de Educação.

          

        




        

          	

            SISTEMAS DE ENSINO MUNICIPAL

          



          	

            Compreendem as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal; as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; os órgãos municipais de educação, como as Secretarias Municipais de Educação e os Conselhos Municipais de Educação.

          

        


      

    




    2.3 Níveis de ensino




    A LDB organiza a educação escolar em dois níveis: educação básica e educação superior. A primeira tem como finalidade desenvolver o educando para o exercício da cidadania, para o trabalho e para a continuidade dos estudos. A educação básica é formada pela educação infantil, ensino fundamental e médio, cada etapa com finalidades e características próprias, e pode ser organizada em séries anuais, ciclos, períodos semestrais, grupos não seriados, alternância ou formato diverso de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem o recomendar, como possibilita o artigo 23 da LDB.




    A educação superior, por sua vez, visa estimular a criação cultural, o pensamento reflexivo e o desenvolvimento do espírito científico, incentivar a pesquisa e a investigação científica, além de atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educação básica, como expõe o artigo 43 da LDB ao tratar das finalidades desse nível de ensino. Ela abrange cursos e programas sequenciais, graduação, pós-graduação e extensão.




    Nessa temática da organização da educação nacional, é importante mencionar que algumas modalidades de ensino se constituem em atendimentos escolares que se adaptam às necessidades e às disponibilidades de grupos e demandas específicas, como é o caso das pessoas jovens e adultas, da educação a distância, das comunidades indígenas e dos alunos que demandam um atendimento educacional especializado (pessoas com deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou superdotação).




    A educação escolar deve, portanto, se adaptar às necessidades dos mais variados públicos e tempos, e não os alunos se adaptarem ao atendimento ofertado. São modalidades de ensino: a educação especial, a educação profissional, a educação de jovens e adultos (EJA), a educação do campo, a educação escolar indígena e o ensino a distância, regulamentados em diretrizes nacionais específicas, emanadas do Conselho Nacional de Educação (CNE).
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      Quais as peculiaridades de cada uma das etapas e modalidades de ensino da educação básica previstas na LDB? Reflita sobre essa questão, que será aprofundada no [capítulo 4] desta disciplina.




      

        




        


      


    




    3 Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente




    A Lei Federal nº 8.069/90, que trata do Estatuto da Criança e do Adolescente, é um marco no que diz respeito à infância e à adolescência, pois incorporou normativas e concepções internacionalmente reconhecidas sobre a proteção integral dessa população, como sujeitos de direitos e pessoas em condição peculiar de desenvolvimento.




    Nesse sentido, cabe destacar que a Constituição Federal de 1988 e o ECA trouxeram um novo olhar sobre a infância e a adolescência ao incluir diretrizes da Convenção Internacional dos Direitos da Criança, aprovada na Assembleia Geral das Nações Unidas, em 20 de novembro de 1989 e assinada pelo Brasil em 1990. A Constituição, em seu artigo 227, reconhece o conjunto de responsabilidades da família, do Estado e da sociedade com este público:




    

      É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (UNICEF, 1989, [s.p.])


    




    Podemos afirmar que, fundamentado em normas internacionais e na própria Constituição Federal, o ECA inaugurou um novo paradigma em relação à criança e ao adolescente: a doutrina da proteção integral, que os considera pessoas em condição peculiar de desenvolvimento, superando a visão de “menor em situação irregular” presente em legislações anteriores.




    O artigo 1º do ECA afirma que “esta lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente”. Na primeira parte, traz os direitos fundamentais, garantindo o respeito, a convivência familiar e o direito à educação, dentre outros. Na parte especial, o ECA dispõe sobre a política de atendimento à criança e ao adolescente e, ainda, sobre a prática de ato infracional e as medidas socioeducativas aplicáveis. Destacamos os artigos que explicitam a doutrina da proteção integral, reafirmando o que preconiza a Constituição Federal:




    

      Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. […]




      Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. (BRASIL, 1990, [s.p.])


    




    No ECA, a educação está prevista, ainda, nos artigos 53 a 59, ao dispor sobre o “direito à educação, à cultura, ao desporto e ao lazer”. São reafirmadas garantias já descritas na Constituição Federal, sobre o ensino obrigatório e gratuito como direito público subjetivo, dentre as quais destacamos:




    

      	igualdade de condições de acesso e permanência na escola;




      	acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência;




      	atendimento em creche a crianças de 0 a 5 anos de idade;




      	oferta do ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador;




      	respeito, no processo educacional, aos valores culturais, artísticos, históricos dos diferentes contextos sociais das crianças e dos adolescentes.


    




    Dessa forma, sendo a educação um direito fundamental, assegurado pela Constituição Federal, pelo ECA e por normas internacionais, como é o caso das Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça, da Infância e da Juventude, desdobra-se, obrigatoriamente, na oferta de atendimento escolar a todos, sem nenhuma distinção ou discriminação, incluindo-se os adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, como dispõe o ECA.




    4 Plano Nacional de Educação (PNE)




    A Lei nº 13.005/2014 aprovou o Plano Nacional de Educação (PNE), vigente por 10 (dez) anos, de 2014 a 2024. A elaboração desse plano tem previsão na Constituição Federal de 1988 e na LDB, que define tal incumbência como sendo da União em colaboração com os Estados, Distrito Federal e Municípios.




    A existência de um Plano Nacional de Educação é resultado de um processo histórico, diante das legislações e reformas educacionais empreendidas, que permeou a formulação de uma política nacional em vários momentos do cenário nacional, desde o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, em 1932, o Plano de 1962, ligado à LDB de 1961 e elaborado pelo MEC, e os projetos de PNE que tramitaram ao longo dos anos 1990 até a publicação do PNE 2001-2010, seguido do atual – com intervalo de quatro anos de discussão[1].




    O PNE vigente resulta de um processo de discussão ampla, que contou com a realização de conferências municipais, estaduais e nacional, articuladas pelo Fórum Nacional de Educação do MEC, em período que antecedeu a publicação da lei, e com a participação de atores governamentais e não governamentais em sua elaboração. Constitui-se, assim, um documento de imprescindível conhecimento na área da educação, pois fixado por lei, que estabelece metas para toda a educação escolar brasileira, ou seja, educação básica e superior, a serem observadas pelos entes federados: União, Estados, Distrito Federal e Municípios.




    Esse plano decenal visa articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração entre os entes federados, visando ao alcance das metas e à implementação das estratégias e definindo diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a universalização do ensino, a permanência com qualidade, a manutenção e o desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam, dentre outros aspectos, à universalização do atendimento escolar, à melhoria da qualidade do ensino e ao estabelecimento de metas de aplicação dos recursos públicos.




    É disposto na lei sobre as diretrizes do PNE:




    Art. 2º São diretrizes do PNE:




    

      I – erradicação do analfabetismo;




      II – universalização do atendimento escolar;




      III – superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;




      IV – melhoria da qualidade da educação;




      V – formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;




      VI – promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;




      VII – promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do país;




      VIII – estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade;




      IX – valorização dos (as) profissionais da educação;




      X – promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental. (BRASIL, 2014, [s.p.])


    




    A partir dessas diretrizes, estão estabelecidas no PNE as metas e as estratégias para a educação nacional para o decênio 2014-2024, cabendo aos gestores federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais a adoção de medidas governamentais necessárias ao alcance das metas previstas. Ademais, o PNE determina para o primeiro ano de vigência, em seu artigo 8º, a elaboração ou adequação dos planos estaduais, distrital e municipais de educação, em consonância com o texto nacional, aprovados por lei estadual e municipal, respectivamente.




    4.1 Metas do PNE




    A lei que aprovou o PNE define 20 (vinte) metas para o período de vigência do plano, que estão descritas no anexo da lei. Cada meta, por sua vez, conta com estratégias específicas que visam o alcance e a implementação do que é estipulado na meta.




    A partir da leitura das metas, é possível identificar pontos centrais do PNE, como a busca pela universalização da educação básica no Brasil, a melhoria de indicadores nacionais de aprendizagem, a valorização dos profissionais da educação e o aprimoramento dos atendimentos especializados. À guisa de síntese, sobre as metas do PNE, podemos afirmar que:




    

      	as metas 1 a 11 tratam da educação básica, suas etapas e modalidades de ensino;




      	a educação superior está contemplada nas metas 12 a 14;




      	as metas 15 a 18 abordam a valorização, a formação e a carreira dos profissionais da educação, como o cumprimento do piso salarial nacional;




      	a meta 19 trata da efetivação da gestão democrática; e




      	a meta 20 aborda o investimento na educação pública.


    




    A leitura de cada meta e suas estratégias é fundamental para compreender o contexto educacional brasileiro e as políticas públicas que se desdobram. Como exemplo, citamos a meta 5 e algumas de suas estratégias, relacionadas às políticas públicas de alfabetização de crianças, cuja implantação é de responsabilidade dos municípios e Estados.
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